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A manutenção da biodiversidade é um serviço que tem benefícios tanto “utilitários” 
como “não utilitários”. Os serviços utilitários incluem a reserva de material genético, 
que pode servir futuramente para desenvolvimento de novos cultivos agrícolas e 
silviculturais, a reserva de compostos químicos que poderiam ser eficazes como 
fármacos [1], e as funções de polinização e outros benefícios às atividades agrícolas e 
florestais [2].  

Os valores não utilitários incluem o valor de “existência” que a sociedade considera 
importante manter por razões científicas, éticas e religiosas, sem que tiver uma 
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“utilidade” aparente. A Amazônia contém um número de espécies extremamente alto, 
muitas das quais são endêmicas a esta região. 

A manutenção da floresta não apenas mantém a biodiversidade, mas também a 
“sociodiversidade”, com os povos indígenas, cuja manutenção junto com as suas 
culturas é também vista como um valor que não pode ser sacrificado. Embora o 
conhecimento tradicional destes povos tenha valor prático no campo “utilitário”, as 
razões principais pela prioridade para manter estas culturas são ética e de direito.  

Sem a floresta, também não haveria os povos tradicionais que dependem dela. A 
biodiversidade e a sociodiversidade têm sido as principais razões pela criação de áreas 
protegidas na Amazônia até hoje: as Unidades de Conservação, que são criadas para 
proteger a biodiversidade, e as Terras Indígenas e Terras Quilombolas, que são criadas 
por razões de justiça social. 

A manutenção da biodiversidade é, sem dúvida, uma razão forte para manter a floresta 
amazônica em pé. O fato que a floresta amazônica não é apenas uma jazida de carbono, 
mas também é lar de uma enorme diversidade biológica e social, é a raiz da paixão do 
público em geral, e também da comunidade científica, com relação à manutenção da 
floresta.  

Não há esta mesma paixão quando se trata de carbono em si: no caso do pré-sal, por 
exemplo, quase o Brasil inteiro bate palmas pela extração. No caso do pré-sal, é bom 
notar que o público é pouco informado sobre os riscos de derramamento e outros 
impactos ambientais [3].  

Apesar do apelo da biodiversidade, comparado com o provável valor financeiro da 
floresta em evitar o aquecimento global, é menos provável que a biodiversidade se 
transforme em um fluxo monetário significativo na escala de tempo necessária para 
evitar grandes perdas por desmatamento.  

Enquanto os compromissos sob a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC), ou “Convenção de Clima”, implicam em bilhões de 
dólares “na mesa” para medidas de mitigação nos próximos anos, a Convenção de 
Diversidade Biológica (CDB), ou “Convenção de Biodiversidade” depende de futuros 
royalties para compensar os direitos intelectuais de povos tradicionais.  

Neste caso, a finalidade socioambiental apenas é alcançada se houverem descobertas 
sobre usos da biodiversidade nas suas áreas ou se forem aproveitados seus 
conhecimentos sobre estes usos, e ainda apenas se os fármacos e outros produtos 
resultantes se tornam lucrativos.  

A descoberta, testagem, licenciamento e comercialização deste tipo de produto levam 
muitos anos e só resulta em ganhos financeiros em uma minoria de casos, assim 
limitando o efeito provável desta fonte para financiamento de medidas para evitar o 
desmatamento nas próximas décadas [1]. Atualmente a Lei da Biodiversidade (Lei 
13.123 de 20 de maio de 2015) tem praticamente parado pesquisas nesta área no Brasil, 
piorando o quadro ainda mais [4]. [5, 6] 

Notas 
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A imagem que abre este artigo é da aldeia Massape, onde vivem cerca de 200 povos 

Kanamari, localizada no rio Itacoai, na Terra Indígena Vale do Javari, no Amazonas  

(Foto: Bruno Kelly/Amazônia Real) 
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Valoração de Serviços Ambientais – 1: Resumo da Série 

Valoração de Serviços Ambientais – 2: o que são os Serviços Ambientais? 
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